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DECISÃO SOBRE O RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DE 2011 DO TRIBUNAL 
AFRICANO DOS DIREITOS HUMANOS E DOS POVOS 

Doc. EX.CL/718 (XX) 

O Conselho Executivo: 

1. TOMA NOTA do Relatório de Actividades de 2011  do Tribunal Africano dos 
Direitos Humanos e dos Povos (TADHP) e das respectivas recomendações, e 
MANIFESTA o seu apreço pelas acções levadas a cabo pelo TADHP desde a 
apresentação do seu último relatório; 

2. REITERA o seu apelo feito na Decisão EX.CL/Dec.659 (XIX), adoptada em 
Malabo, Guiné Equatorial,  em Julho de 2012, que convida os Estados Partes ao 
Protocolo que cria o Tribunal, que ainda não o fizeram, a tomar medidas 
urgentes para emitir a declaração prevista no  número 6 do Artigo 34° do 
Protocolo que cria o Tribunal; 

3. REITERA IGUALMENTE o seu apelo feito na Decisão EX.CL/Dec.659 (XIX), 
adoptada em Adis Abeba, Etiópia, em Janeiro de 2010,  que insta os Estados-
membros da União Africana que ainda não o fizeram, a ratificar o Protocolo e a 
emitir a declaração ao abrigo do número 6 do Artigo 34°; 

4. CONVIDA os Estados-membros, os Órgãos da União Africana e outras 
entidades relevantes a utilizar a jurisdição Consultiva, solicitando o parecer 
consultivo, conforme e quando necessário; 

5. INCENTIVA o TADHP a trabalhar em estreita colaboração com a Comissão da 
União Africana sobre os Direitos Humanos e dos Povos no âmbito dos seus 
respectivos mandatos, tendo em vista a promoção e a protecção dos direitos 
humanos no continente; 

6. SOLICITA à Comissão da União Africana a trabalhar com o Tribunal, com vista 
a acelerar o processo que visa alargar a jurisdição do TADHP para tratar de 
questões Penais; 

7. TOMA NOTA da oferta do TADHP de realizar um retiro com o Comité do 
Representante Permanentes (CRP) e CONVIDA-O a determinar  a data do retiro 
em colaboração com a Comissão da União Africana e o TADHP; 

8. MANIFESTA a sua gratidão à República Unida da Tanzânia pela sua generosa 
hospitalidade oferecida ao TADHP e INCENTIVA-O a tomar as medidas 
necessárias para implementar todas as disposições do Acordo de Sede. 


